
RELATÓRIO MINUTA DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA & ASSESSORIA 

JURÍDICO-PARLAMENTAR 

 

 

Trata o presente acerca de pontual relatório/minuta atinente aos serviços de 

consultoria e assessoria Jurídico-parlamentar prestados pelo subscritor e demais 

associados ao Gabinete Parlamentar do Deputado Federal Euclydes Marcos 

Pettersen Neto (PSC/MG), quanto ao Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 11 

de 2020. 

 

Este relatório foi realizado para o Deputado Federal Euclydes Marcos 

Pettersen Neto e foi pago conforme Nota Fiscal nº 0000153-1 e recibo 

anexos. 

 

Trata-se de um Projeto de Lei Complementar, de autoria do Deputado Emanuel 

Pinheiro Neto, que prevê que o ICMS-substituição relativo ao óleo diesel, ao 

etanol hidratado e à gasolina será apurado a partir de valores fixos por unidade 

de medida definidos na lei estadual, os quais deverão ser inferiores aos preços 

médios desses combustíveis apurados pelo órgão federal competente. 

 

O objetivo do Projeto é possibilitar a estabilização e a redução dos preços dos 

combustíveis. Assim, passaremos a analisar o mérito do projeto, com base nos 

fatos e fundamentos a seguir. 

 

Como forma de trazer maior estabilidade e maior transparência aos preços, 

essas alíquotas específicas serão fixadas anualmente e vigorarão por doze 

meses a partir da data de sua publicação.  

 

Além disso, as alíquotas específicas definidas pelos Estados e pelo Distrito 

Federal para determinado exercício não poderão exceder, em reais por litro, ao 

valor da média dos preços a consumidor final usualmente praticados no mercado 

considerado ao longo dos dois exercícios imediatamente anteriores, multiplicada 

pela alíquota ad valorem aplicável ao combustível em 31 de dezembro do 

exercício imediatamente anterior.  



 

Dessa forma, propõe-se uma solução para amortecer a oscilação dos preços dos 

combustíveis, ao mesmo tempo em que se respeita a autonomia dos entes 

federados, que manterão a competência para definição de suas alíquotas 

aplicáveis, sem necessidade de uniformização nacional por produto. 

 

Ora, o presente Projeto não se trata de apenas propostas de modificação no 

regime de tributação dos combustíveis, são uma necessária resposta do 

Congresso Nacional à sociedade quanto às sucessivas elevações dos preços 

desses produtos. 

 

De acordo com a apuração mais recente realizada pela Agência Nacional do 

Petróleo (ANP), os tributos federais e estaduais respondem por cerca de 40,7% 

do preço da gasolina. Portanto, independentemente das discussões sobre a 

política de preços praticada pela Petrobrás, não há como negar que a carga 

tributária é decisiva para o elevado custo dos combustíveis. 

 

O presidente da Câmara, Arthur Lira, bem como o presidente Jair Bolsonaro, 

assumem a bandeira que responsabiliza o ICMS como responsável pela alta do 

preço dos combustíveis. 

 

Por oportuno, cumpre mencionar que, em virtude das modificações trazidas pelo 

PLP 11/2020, há estimativas de redução do preço final praticado ao consumidor 

de, em média, 8% para a gasolina comum, 7% para o etanol hidratado e 3,7% 

para o diesel B. 

 

Com efeito, note-se que, de acordo com o levantamento mensal realizado pela 

ANP, os preços médios de setembro de 2021 da gasolina comum, do etanol 

hidratado e do óleo diesel, corresponderam, respectivamente, a R$ 6,078, R$ 

4,698 e R$ 4,728.  

 

Na forma do substitutivo, porém, o valor do ICMS devido por litro de combustível 

durante o exercício de 2021 corresponderia à alíquota específica calculada com 

base na média dos preços praticados de janeiro de 2019 a dezembro de 2020, 



período em que os referidos preços de revenda variaram (i) de a R$ 4,268 a R$ 

4,483, no caso da gasolina comum, (ii) de R$ 2,812 a R$ 3,179, no caso do 

etanol hidratado, e (iii) R$ 3,437 a R$ 3,606, no caso do óleo diesel.  

 

Portanto, atendendo à demanda da sociedade, que tem sofrido com a escalada 

dos preços dos combustíveis, o substitutivo efetivamente promove significativa 

redução do preço desses produtos, colaborando, ainda, para a contenção da 

inflação. 

 

Quanto à constitucionalidade formal, não vislumbramos máculas no PLP nº 11, 

de 2020, no PLP nº 16, de 2021, nas Emendas de Plenário nºs 1 a 4 a ele 

apresentadas, no PLP nº 23, de 2021, no PLP nº 105, de 2021, ou no Substitutivo 

da CFT anexado a este parecer, pois tratam de temas sujeitos pela Constituição 

Federal à competência legislativa da União (arts. 24, I, 146, III, e 155, § 2º, X, 

“b”) e à disciplina do Congresso Nacional, por meio de lei complementar, com 

sanção do Presidente da República (art. 48).  

Relativamente à constitucionalidade material das Emendas, dos Projetos e do 

Substitutivo referidos, entendemos que as medidas propostas não conflitam com 

qualquer dispositivo constitucional. 

 

Deste modo, diante dos apontados estudos foi apresentado ao Ilustre 

Contratante, relatório-minuta da consultoria-assessoria jurídico-parlamentar, 

destacando a conformidade do presente PLP 11/2020. 

 

 

Governador Valadares, 15 de julho de 2021. 

 

 

 

Lacerda Araújo e Leão Advogados Associados 

33.041.102/0001-04 

 

 



RECIBO 

 

LACERDA & ARAUJO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ 33.041.102/0001-04, com escritório profissional 
localizado na Rua Prudente de Moraes, 1111, Loja 19, Centro, Governador 
Valadares, declaro para os devidos fins, que, recebeu do Senhor Euclydes 
Marcos Pettersen Neto, Deputado Federal, brasileiro, solteiro, portador do CPF 
n.o 064.600.326-70, com endereço ao Anexo IV, Gabinete 456, Câmara dos 
Deputados, Brasília-DF, a importância de R$12.000,00 (doze mil reais), referente 
ao pagamento de serviços de consultoria e assessoria Jurídico-parlamentar 
prestados no mês de julho do ano de 2021.  

O presente recibo está diretamente ligado à Nota Fiscal de no 0000000153-1 no 
valor de R$12.000,00 (doze mil reais) que segue anexo a este relatório.  

Por ser a expressão da verdade, dou quitação pela quantia recebida e firmo o 
presente recibo.  

 

Governador Valadares, 13 de julho de 2021.  

 

 

Lacerda Araújo e Leão Advogados Associados 

33.041.102/0001-04 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 


